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ESTADO DO PARANÁ
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL
2.ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL
EDITAL DO artigo 99 parágrafos único Lei 11.101/2005, DE FALÊNCIAS -
SENTENÇA DE FALÊNCIA
ADVERTÊNCIA AOS CREDORES: PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, A
CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, NOS TERMOS DO ARTIGO
7º, §1º, DA LEI 11.101/2005, PARA APRESENTAR AO ADMINISTRADOR
JUDICIAL SUAS HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS QUANTO AOS CRÉDITOS
RELACIONADOS
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA, DE Gym Brasil Academia de Ginástica Ltda
CNPJ n. 01.608.676/0001-25 Rua Alfredo José Pinto, 1850 Complemento: Lj
34/40 Bairro: Fazendinha Cidade: CURITIBA/PR CEP: 81320180e Top Fisio
Centro Especializado em Fisioterapia e Condicionamento Físico Eireli CNPJ
n. 09.215.000/0001-83 Avenida República Argentina, 719 Complemento: loja 11
Bairro: Portão Cidade: CURITIBA/PR
CEP: 80240210
Processo : 0000398-89.2019.8.16.0185
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES, TERCEIROS E INTERESSADOS COM
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS,
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 7º, §1º E 99, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI
N. 11.101/2005. FALÊNCIA: GYM BRASIL ACADEMIA DE GINÁSTICA -
LTDA, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 01.608.676/0001-25 E TOP FISIO
CENTRO ESPECIALIZADO EM FISIOTERAPIA E CONDICIONAMENTO FÍSICO
- EIRELI, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 09.215.000/0001-83. AUTOS Nº
0000398-89.2019.8.16.0185. A DOUTORA LUCIANE PEREIRA RAMOS, M.M
JUÍZA DA 2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, FAZ SABER,
pelo presente edital, expedido conforme o contido nos artigos 7º, §1º e 99, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 11.101/2005, que ficam cientes quaisquer credores e
eventuais interessados que por força da r. sentença proferida em 18 de março
de 2020, foi decretada a FALÊNCIA das empresas GYM BRASIL ACADEMIA DE
GINÁSTICA - LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.608.676/0001-25 e TOP FISIO
CENTRO ESPECIALIZADO EM FISIOTERAPIA E CONDICIONAMENTO FÍSICO -
EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.215.000/0001-83, e informa o PRAZO DE
15 (QUINZE DIAS) para habilitação dos créditos, na forma do art. 7°, §1º da Lei
11.101/05, junto à Administradora Judicial VALOR CONSULTORES ASSOCIADOS
LTDA., que poderá ser contatada no endereço da Avenida Cândido de Abreu,
nº 470, 14º andar, Conjunto 1407, Edifício Neo Business, CEP: 80530-000, nesta
cidade de Curitiba - Paraná, mediante prévio agendamento ou através do telefone:
(41) 3122-2060, ou e-mail: contato@valorconsultores.com.br, com o responsável
pela administração judicial da Massa Falida, nos termos do art. 21, parágrafo
único da Lei 11.101/2005, o Dr. Cleverson Marcel Colombo, advogado, inscrito
na OAB/PR sob o n. 27.401. Do decreto de falência (seq. 39.1):SENTENÇA.
I. RELATÓRIO. Os autores Gym Brasil Academia de Ginástica Ltda e Top Fisio
Centro Especializado em Fisioterapia e Condicionamento Físico Eireli, devidamente
qualificado na inicial, com fulcro no artigo 97, I da Lei n. 11.101/2005, ingressaram
com o presente pedido de autofalência, alegando, em síntese, a queda abrupta
de mercado, a inadimplência de clientes e o consequente endividamento bancário,
fiscal e salarial. Juntou documentos (mov.1.2/1.59). Em deliberação inicial foi
determinada a emenda da inicial com a juntada dos documentos previstos na Lei
11.101/05. Houve a emenda à inicial (mov.18). Determinada novamente a emenda
(mov.20.1), a parte autora efetuou emenda ao mov.25. Contados, vieram-me os
autos conclusos. É o breve relatório. Decido. II. FUNDAMENTAÇÃO. Trata-se de
pedido de autofalência formulado por Gym Brasil Academia de Ginástica Ltda e
Top Fisio Centro Especializado em Fisioterapia e Condicionamento Físico Eireli,
com fulcro no artigo 105 da Lei de Falências. As requerentes, após exporem as
razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, noticiaram a
existência de débito que alcança a cifra de R$ 517.539,15 (Quinhentos e dezessete
mil quinhentos e trinta e nove reais e quinze centavos), bem como reconhece
sua impossibilidade de satisfazê-lo: "(...) A gravidade da situação é tamanha que
o passivo da Requerente supera, e muito, seus ativos. O patrimônio líquido da
Requerente chegou a quase R$ 533. 643,89 (quinhentos e trinta e três mil reais,
seiscentos e quarenta e três reais e oitenta e nove centavos) negativos em fevereiro
deste ano. Assim, sem qualquer perspectiva concreta de reversão da situação não
restou alternativa à Requerente senão a distribuição do pedido de autofalência
que apresenta, na verdade, uma falta de alternativa. (...)". O pedido em análise
é instruído com: I - Demonstrações contábeis referentes aos últimos três anos de
exercício da empresa requerente (mov.18.5 a 18.12); II - Relação nominal dos
credores (mov.25.11); III - Informação sobre os bens e direitos que compõem o
ativo (mov. 18); IV - Prova da condição de empresário e contrato social (mov.1.9
a 1.21); e V - Relação de administradores nos últimos cinco anos (mov.1.9 a
1.21). Vê-se, portanto, que as autoras atendem a todos os requisitos elencados
no artigo 105 da Lei de Falências, de sorte que a decretação da quebra é medida
que se impõe. III. DISPOSITIVO. Isto posto, com fulcro no artigo 105 da LF/2005,
julgo procedente o pedido inicial, para o fim de DECRETAR A FALÊNCIA das
empresas Gym Brasil Academia de Ginástica Ltda e Top Fisio Centro Especializado

em Fisioterapia e Condicionamento Físico Eireli, com sede em Curitiba - PR, na
Rua Raul Pompéia, nº 759, Bairro Cidade Industrial, CEP 81.250-320, devidamente
inscritas nos CNPJ sob n. 01.608.676/0001-25 e 09.215.000/0001-83. As Falidas
tem como sócia administradora: Patrícia Ziehlsdorff, brasileira, solteira, inscrita
no CPF n. 684.170.479-72, residente e domiciliada na Rua João Miers, nº 40,
Bairro Vila Nova, CEP 89.237-200, Joinville, Santa Catarina. I - Conforme exige
o artigo 99 da LF/2005: a) Fixo o termo legal da falência em 90 (noventa) dias
contados do primeiro protesto por falta de pagamento, excluindo-se eventuais
protestos que tenham sido cancelados. b) Determino que o falido apresente, em
05 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indicando endereço, importância,
natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar
nos autos, sob pena de caracterização de crime de desobediência. c) Fixo o
prazo de 15 (quinze) dias, estes contados da respectiva publicação em edital
desta sentença, para que os credores apresentem as suas habilitações de crédito
diretamente ao Administrador Judicial, na forma prevista no artigo 7º, §1º da Lei
n. 11.101/2005. d) Ordeno a suspensão de todas as ações ou execuções contra
o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 6º da Lei
n. 11.101/05. e) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de
bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do Comitê,
se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades normais
do devedor, somente na hipótese de continuidade dos negócios. f) Ordeno ao
Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do
devedor, para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência
e a inabilitação para exercer qualquer atividade empresarial a partir desta data até
a sentença de extinção das obrigações, conforme artigo 102 da Lei n. 11.101/05.
g) Nomeio como Administradora Judicial a Valor Consultores Associados Ltda.,
que desempenhará suas funções nos exatos termos do artigo 22, III, da Lei
Falimentar, devendo ser intimada para a assinatura do termo de compromisso no
prazo de quarenta e oito horas, conforme artigo 33 da mesma Norma. Uma vez
assinado o Termo de Compromisso deve o administrador, imediatamente, efetuar
a arrecadação dos bens e documentos, avaliando os bens, no local em que se
encontrem, observando com rigor o disposto nos artigos 108 e 110 da LF/2005.
h) Oficie-se ao Banco Central, Registros Imobiliários, DETRAN e Receita Federal
para que informem sobre a existência de bens e direitos do falido i) Determino,
de momento, a lacração do estabelecimento comercial como forma de segurança,
até que o administrador promova a arrecadação de bens, quando, após, deliberarei
sobre eventual continuidade dos negócios. j) A assembleia-geral de credores será
oportunamente convocada. k) Intime-se o Ministério Público pessoalmente, além
de comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal,
para que tomem conhecimento da falência. l) Oficie-se, também, à Justiça do
Trabalho através da sua direção, informando sobre a decretação da falência
do presente devedor. m) Expeça-se edital contendo a íntegra desta decisão de
decretação de falência, além da relação dos credores, assim que houver, na forma
prevista no artigo 99, parágrafo único, da Lei n. 11.101/2005. II - Deve o Falido,
no prazo de cinco dias: a) Assinar nos autos o Termo de Comparecimento, na
forma estabelecida no artigo 104, I da LF/2005; b) Depositar em Cartório, no ato
da assinatura do Termo de Comparecimento, os seus livros obrigatórios para o
fim previsto no 104, II da LF/2005; c) Entregar todos os bens, livros, papéis e
documentos ao administrador judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os
bens que porventura tenha em poder de terceiros (104, V da LF/2005); d) Cumprir
todas os demais deveres impostos no artigo 104 da LFF/2005, ao seu devido
tempo e pertinência, sob pena de responder por crime de desobediência, conforme
dispõe o parágrafo único do mesmo artigo. III - Deve a Serventia: a) Cumprir
todo o antes determinado, exarando certidão nos autos. b) Certificar acerca do
cumprimento das obrigações do Falido, itens I, b e II. Em caso de descumprimento,
que deverá ser certificado, fazer os autos imediatamente conclusos. c) Certificar
o decurso do prazo fixado no artigo 7º, §1º da LRF/2005, fazendo então os autos
conclusos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Diligências Necessárias. Curitiba,
17 de março de 2020. Luciane Pereira Ramos Juíza de Direito. RELAÇÃO
DE CREDORES DA MASSA FALIDA: CREDORES CONCURSAIS CLASSE I -
ART. 83, I LRE - créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a
150 (cento e cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de
acidentes de trabalho: ANDERSON DE OLIVEIRA, CPF N. 028.018.599-58, R$
5.573,33; BRUNO MENEGUEL DE LARA, CPF N. 057.652.529-40, R$ 10.067,93;
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA, CPF N. 074.026.249-19, R$ 5.934,07; EVALDO
WINHESKI JUNIOR, CPF N. 031.342.359-86, R$ 25.333,04; FRANCIELLE DA
SILVA SANTOS, CPF N. 072.795.569-14, R$ 11.968,21; HENRIQUE IZAQUIEL
BOZZA, CPF N. 067.332.119-39, R$ 5.276,06; LUCIANE APARECIDA DO CARMO,
CPF N. 058.279.709-80, R$ 14.590,90; MICHELE KINTOPP MOREIRA, CPF
N. 045.843.859-63, R$ 389,65. CREDORES CONCURSAIS CLASSE II, ART.
83, II LRE - credor com garantia real: ASSESSORIA CONTÁBIL CAVALHERI
LTDA, CNPJ N. 13.393.257/0001-00, R$ 11.992,48; CREDORES CONCURSAIS
CLASSE III, ART. 83, III LRE- credor tributário: MUNICÍPIO DE CURITIBA/
PR, R$ 60.891,67. CREDORESCONCURSAIS CLASSE IV - ART. 83, IV LRE
- créditos com privilégio especial - MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE: ANA ADORIDA DOS SANTOS, R$ 2.646,17; CAIO PEREIRA
MARTINS, R$ 947,77; EWERTON LUIZ DA SILVA, R$ 4.240,00; LESLYE LAYANE
FURMAN, R$ 721,25; LETICIA SILVESTRE DOS SANTOS, R$ 1.900,00; LUIZ
FERNANDO RECIO, R$ 1.544,60; MARIZETE BRANDALIZE, R$ 4.321,19; MIKA
ELLEN YURI, R$ 1.156,00; RAFAEL LAZARO RODRIGUES DE SOUZA, R$
1.520,00; SIMONI MACHADO PIMENTEL, R$ 1.550,00; VILSON DIETER FILHO, R
$ 1.443,20; WILLIAN KUHNEN, R$ 518,55. CREDORES CONCURSAIS CLASSE
VI - ART. 83, VI LRE - créditos quirografários: ESCRITÓRIO CENTRAL
DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, R$ 40.000,00, FUNDO DE
INVESTIMENTOS EM DIREITOS CRÉDITOS NÃO PADRONIZADOS NPL, R
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$ 174.528,69, G3 INCORPORAÇÕES LTDA, R$ 151.703,44, LUIZ AMBROSIO
FILHO, R$ 17.239,24, MOUFISSA ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, R$
38.674,87. TOTAL CLASSE I: R$ 79.133,19. TOTAL CLASSE II: R$ 11.992,48.
TOTAL CLASSE III: R$ 60.891,67. TOTAL CLASSE IV: R$ 22.508,73. TOTAL
CLASSE VI: R$ 422.146,24. Total geral: R$ 596.672,31 (quinhentos e noventa
e seis mil, seiscentos e setenta e dois reais e trinta e um centavos).
Ficam intimados os credores e interessados para promoverem as habilitações de
crédito diretamente à Administradora Judicial, preferencialmente através do e-mail:
contato@valorconsultores.com.br ou encaminhando os documentos pertinentes
para o seguinte endereço: Avenida Cândido de Abreu, nº 470, 14º andar, Conjunto
1407, Edifício Neo Business, CEP: 80530-000, Curitiba - Paraná, no prazo de 15 dias
corridos, a contar da publicação deste edital.
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